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APRESENTAÇÃO  

 
 

Este Caderno de Orientações - Parte III é destinado às orientações para a 

Organização dos Grupos de Estudos e Aprendizagens – GEA’s das Modalidades da 

Educação Básica: Educação Indígena; Educação Especial; Educação de Pessoas 

Jovens, Adultas e Idosas; Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola. 

No período de 26 de junho a 14 de julho de 2020, sob a coordenação das 

Comissões Municipais de Governanças - CMGs, os GEA’s deverão empenhar 

esforços na efetivação de estudos do DCRB e demais documentos, relacionados as 

Modalidades da Educação Básica, sempre mediados por processos formacionais que 

possibilitem aos atores curriculantes (que constituem os GEA’s) uma certa 

apropriação do referido documento, que os autonomizem e autorizem em relação às 

políticas, teorias, práticas e modelos curriculares - autoria do Referencial Curricular 

Local/Municipal. 

Assim como os cadernos anteriores, este caderno traz duas proposições de 

etapas do trabalho, a saber: Estudo dos textos do Documento Curricular 

Referencial da Bahia – DCRB (referentes a cada Modalidade da Educação Básica e 

demais documentos relacionados) e a Sistematização dos textos produzidos pelos 

grupos. O Caderno traz, assim como os cadernos anteriores, duas proposições de 

etapas do trabalho, a saber: Diretrizes Curriculares Referenciais da Bahia – DCRB 

e documentos que delineiam a base legal, os fundamentos e princípios 

relacionados às Modalidades da Educação Básica, e a Sistematização dos 

textos produzidos pelos grupos. 

Todas as etapas, por sua vez, assim como no caderno de orientações 

anteriores (Parte I e II), estão apresentadas em quatro seções: Importante saber - 

tendo como objetivo situar a Comissão num determinado ponto de partida. O que 

fazer - que remete aos objetivos da ação. As possibilidades do fazer - as quais 

podem ser reconhecidas como pistas possíveis. Ampliando o repertório - que tem a 

finalidade de oportunizar o contato com leituras e/ou fazeres já vividos e 

experenciados em relação às Modalidades. 

Salientamos que as possibilidades das ações sugeridas devem ser entendidas 

como atividades propositivas, não devendo ser consideradas como o único caminho 

possível para o alcance do objetivo das etapas do trabalho. 
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2. APRESENTAÇÃO DAS MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PELO DCRB 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB nº 9.394/96) dita às 

modalidades de ensino e considera as características de cada povo e comunidade, 

demarcando identidade, cultura e fortalecimento destas. As modalidades 

contempladas na Educação Básica do Estado da Bahia compõem as pautas da: 

 

Educação Escolar Indígena, com uma proposta de educação específica, 

intercultural, a partir de fundamentos antropológicos da história dos povos 

indígenas, feita com e para indígenas, nos espaços onde localizam as 

diferentes etnias. 

 
Educação Especial, na perspectiva inclusiva que visa promover a participação 

plena do seu público-alvo, focando na identificação e eliminação de barreiras 

arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais, favorecendo a inclusão escolar e 

social. 

 
Educação do Campo, visando à valorização da vida, do conhecimento e da 

cultura do campo em defesa de um projeto societário fundamentado na 

agroecologia, no trabalho como princípio educativo, na cultura camponesa e na 

visão crítica da questão agrária no Brasil. 

 
Educação Escolar Quilombola, com foco na valorização das questões étnico-

raciais e identitárias a partir da valorização da identidade afrodescendente e na 

história da África. 

 
Educação de Jovens e Adultos, com um olhar para o estudante que trabalha, 

considerando saberes prévio e tempos de aprendizagem dos sujeitos 

atendidos. Diante disso nota-se que as modalidades da educação atende aos 

sujeitos historicamente excluídos no processo de construção social e que, 

através da luta popular, tem suas representações e identidades demarcadas 

no âmbito educacional. 

 
Por conta da vastidão, o debate destes temas não serão esgotados neste 

documento, havendo complementação através da elaboração de documentos com 



Orientações Parte 3: Comissão de Governança e Grupos de Estudos e 
Aprendizagens 

9 

 

 

as especificidades de cada modalidade, com o objetivo de aprofundamento dos 

aspectos metodológicos e avaliativos no desenvolvimento das habilidades e 

competências da Base para as modalidades. 

 

 

2.1 Estudos dos textos do Documento Curricular Referencial da Bahia - DCRB, 

relacionados às Modalidades da Educação Básica e dos demais documentos e textos 

referentes às modalidades. 

 
 
 

Importante saber… 

 
 

[...] as modalidades da educação atende aos sujeitos historicamente 
excluídos no processo de construção social e que, através da luta popular, 
tem suas representações e identidades demarcadas no âmbito educacional, 
garantindo assim os princípios da equidade. Por conta da vastidão, o debate 
destes temas não esgotados neste documento, havendo complementação 
através da elaboração de documentos complementares com as 
especificidades de cada modalidade, com o objetivo de aprofundamento dos 
aspectos metodológicos e avaliativos no desenvolvimento das habilidades e 
competências da Base para as modalidades (BAHIA, 2019, p. 49). 

 

 
O estudo dos textos do DCRB e demais documentos, referentes às 

Modalidades da Educação Básica, leva em consideração as especificidades dos 

estudantes inseridos nessas modalidades, oportunizando a reflexão a partir da 

demarcação da identidade e do fortalecimento da cultura dos estudantes, atores 

centrais dessas modalidades. Portando, há a necessidade da apreciação, reflexão e 

escrita sobre os elementos estruturantes dessas modalidades na estrutura curricular 

dos municípios. 

 
 

 
O que fazer… 

3. ORIENTAÇÕES PARA O TRABALHO DOS GRUPOS DE ESTUDOS E 
APRENDIZAGENS – GEA’s DAS MODALIDADES 
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Caberá aos Grupos de Estudos e Aprendizagens (GEAs) 

 
a) Elaborar cronograma de trabalho, definindo as atividades, responsáveis e prazos; 

 
b) Revisitar a escrita e/ou apontamentos relacionados à seção do DCRB que trata 

das Modalidades da Educação Básica; 

 
c) Ler e discutir os textos apresentados no módulo e indicações de estudos das 

Modalidades; 

 
d) Ler e discutir os principais documentos normativos (Resoluções e Diretrizes) 

relacionados às Modalidades da Educação Básica; 

 
d) Construir o texto referente a cada Modalidade trazendo, por exemplo: a 

Apresentação (A Trajetória da Modalidade no Município), os Fundamentos Legais 
e Conceitual, a Estrutura Organizacional da Modalidade etc., levando em 
consideração o que o seu município já tem escrito ou a concepção de educação 
em que está alicerçada todas as Modalidades da Educação Básica; 

 
e) Refletir como construir o Organizador Curricular das Modalidades (o qual será 

contruído em outra fase do Programa), levando em consideração as especificidades 
das modalidades. 

 
• Introdução 

• Marcos Normativos 

• Trajetória Histórica 

• Fundamentos Pedagógicos 

• Princípios das Modalidades 

• Organizador Curricular 

 

 
 

 

ESTUDOS E OBSERVAÇÕES 

 
 

4. MODALIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL 

4.1. Educação Escolar Indígena; 

4.2. Educação Especial; 

4.3. Educação de Pessoas Jovens, Adultas e Idosa; 

4.4. Educação do Campo; 

4.5. Educação Escolar Quilombola; 
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A partir dos estudos e observação nota-se que no DCRB as Modalidades da 

Educação Básica são compreendidas de forma genérica como parte integrantes das 

etapas de ensino sem considerações às suas especificidades. O Programa de (Re) 

elaboração dos Referenciais Curriculares nos Municípios Baianos, portanto, visa 

abordar as Modalidades da Educação Básica de forma mais aprofundada, levando 

também em consideração todos os aspectos teóricos, metodológicos e pedagógicos 

destas modalidades, assumindo um posicionamento crítico-reflexivo, buscando assim 

superar o entendimento acerca do papel das modalidades de ensino apenas como 

campo de luta política e de construção voltado a outro projeto de sociedade para além 

das meras contextualizações do currículo. 

 

 

Algumas possibilidades para o fazer… 
 

 

 
 

 
 

1. Estudar o referencial curricular vigente no município voltado às modalidades de 
ensino; 

 
2. Realizar estudos dos marcos normativo voltado às modalidades: Educação do 
Campo, Educação Especial, Educação de Indígena, Educação de Jovens e Adultos e 
Educação Quilombola; 

 
3. Retomar os estudos dos textos introdutórios do DCRB, no referente às 
modalidades de ensino; 

 
4. Efetivar estudos sobre o marcos epistemológicos, fundamentos e princípios que 
regem as modalidades de ensino; 

 
5. Dialogar com os demais membros do grupo, sobre quais temáticas locais e/ou 
territoriais da área e/ou componente curricular são importantes para a aprendizagem dos 
estudantes da educação especial, do campo, quilombolas, indígenas e da educação de 
pessoas jovens, adultas e idosas; 

 
6.        Retomar os estudos do DCRB, em especial sobre as Competências e Habilidades da 
área e/ou respectivo componente curricular estabelecendo uma análise crítica reflexiva a partir 
das especificidades das modalidades; 

 

4. ATRIBUIÇÕES DOS GRUPOS DE ESTUDOS E APRENDIZAGENS (GEAs) 
VOLTADOS AS MODALIDADES 
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7.          Retomar os estudos sobre os temas contemporâneos da BNCC e integradores das 
DCRB, estabelecendo uma análise crítica junto aos marcos epistemológico voltado as 
modalidades de ensino; 

 

8. Anotar as dúvidas ou observações de necessidades de ajustes para discussão 
coletiva do grupo, no momento do estudo; 

 
9. Observar as temáticas locais e/ou territoriais, analisando se as mesmas estão 
contempladas no texto. Caso não esteja, pensar/elaborar proposta de habilidades que 
possam considerar as especificidades locais; 

 
10. Sistematizar as contribuições para articulação junto aos demais GEAs 
existentes no município, enriquecendo assim o processo de escrita do referencial 
municipal e contemplando todas as modalidades de ensino; 

 
11. Utilizar o Ambiente Virtual de Aprendizagem para diálogo entre os Membros do 
Comitê de Governança e os Formadores sobre dúvidas, orientações e esclarecimentos; 

 
12. Participar ativamente das Lives formativas que serão realizadas para estudos 
e orientações. 

 
 
 

ESQUEMA DA COORDENAÇÃO DA COMISSÃO MUNICIPAL DE GOVERNANÇA 
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5. METODOLOGIA DOS GEAs VOLTADA ÀS MODALIDADES 

 

Quanto as Modalidades, sugerimos a cada Rede de Ensino à distribuição dos 

professores no GEAs de cada Modalidade, sendo que cada GEAs poderá ser 

subdividido em quatro grupos de trabalho, com o objetivo de cada grupo se debruçar 

nos seguintes estudos: 

 
1) Estudo do Referencial Curricular em vigência no município (desafios e possibilidades 

apresentadas sobre cada modalidade no documento) – Grupo 01; 

2) Estudo dos Marcos Normativos e Epistemológicos das Modalidades; Grupo 02  

3) Fundamentos e Princípios das Modalidades – Grupo 03; 

4) Estudos sobre os temas contemporâneos e integradores da BNCC – Grupo 04. 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 

GRUPO 1 
 

GRUPO 2 

MODALIDADES 

 
GRUPO 4 
 

 

GRUPO 3 

GEAS DAS MODALIDADES 
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Caberá aos GEAs voltado as Modalidades, além dos estudos, aprendizagens 

e registros escritos (anotações, textos, entre outros) referentes à Educação do Campo, 

Educação Especial, Educação Indígena, Educação de Pessoas Jovens, Adultas e Idosas 

e Educação Quilombola, a articulação destes junto à produção escrita do referencial 

curricular, dialogando assim com os demais Grupos de Estudos e Aprendizagens tendo 

como objetivo a articulação e produção do referencial curricular municipal. Assim, os 

GEAs voltados às modalidades busca superar o entendimento acerca do papel das 

modalidades de ensino apenas como campo de luta política e de construção voltado a 

outro projeto de sociedade para além das meras contextualizações do currículo. 

 

 

Ampliando o repertório… 

 
O que fazer… 

 

1. Caberá aos Grupos de Aprendizagens (GEAs) das Modalidades: 

 
 Após a revisita da escrita e/ou apontamentos relacionados à seção do DCRB 

que trata das Modalidades da Educação Básica, em especial a parte 
relacionada às Modalidades da Educação Básica, a leitura e discussão dos  
textos apresentados nas sugestões de estudos que constam neste material, 
no referente aos Marcos Normativos das Modalidades; 

 
 Construir o texto referente à trajetória das Modalidades da Educação Básica 

nos municípios, trazendo, por exemplo: 1) a Apresentação ou Introdução; 2) 
Trajetória Histórica da Modalidade; 3) os Fundamentos Legais e Conceituais; 
4) os Príncipios das Modalidades e 5) Estrutura Organizacional Curricular da 
Modalidade (a qual será trabalhada em outro momento do Programa). 

 

Observação: Sugerimos que os GEAs refletam também durante os estudos 
e discussões  como  construir  o  Organizador  Curricular das Modalidades 
levando  em  consideração suas especificidades, fundamentos e princípios 
articulados a partir por exemplo, da concepção freireana de Temas 
Geradores. 
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Algumas possibilidades para o fazer… 

 
2. Sugestões de atividades: 

 

2.1. Atividade 1 
 

Caberá aos Grupos de Estudos e Aprendizagens: 
 

a) Revisitar a escrita e/ou apontamentos relacionados à seção do DCRB que trata 
das Modalidades da Educação Básica e observar as possibilidades de avanço 
nas discussões apresentadas no texto já construído, após as leituras sugeridas; 

 
2.2. Atividade 2 

 

b) Ler e discutir os textos apresentados neste caderno, no referente aos 
fundamentos e princípios das Modalidades da Educação Básica, assinalando 
os pontos mais importantes e responder aos seguintes questionamentos: 

 
 Como a Secretaria Municipal de Educação – SME identifica e mobiliza a 

demanda das Modalidades? 
 

 Que estratégias a Secretaria Municipal de Educação - SME adota para oferecer 
orientação pedagógica e material apropriado para os professores que 
trabalham junto as Modalidades? 

 
 No específico a EPJAI, existe oferta em horários alternativos ao aluno, ou seja, 

o município oferece EPJAI nos turnos diurnos e noturnos? 
 

 As formas de avaliação da aprendizagem são adequadas às realidades dos 
estudantes? Em que perspectiva o município desenvolve avaliação na EPJAI e 
nas demais Modalidades? 

 
 O município possui no Referencial Curricular Municipal existente uma proposta 

curricular que leve em conta às especificidades dos (as) educandos (as) das 
Modalidades da Educação Básica? 

 
 

2.3. Atividade 3 
 

 No específico a EJA, ler e discutir os principais pontos apresentado no Parecer 
do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica 
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sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos 
(Parecer CNE/CEB nº. 11 de 10 de maio de 2000). Identificando as funções 
seguintes: 

 
Função Reparadora – 
Função Equalizadora – 
Função Qualificadora - 

 
2.4. Atividade 4 

 

Refletir como construir o Organizador Curricular das Modalidades da Educação 
Básica levando em consideração suas especificidades, conforme mencionado 
neste caderno. 

 
 

 

 
 

Ampliando o repertório… 
 

 

 

 

 

 Texto do DCRB referente a Educação de Pessoas Jovens, Adultas e Idosas - 
DCRB (p. 54-57). 

 
 Resoluções e Pareceres que norteiam a Educação de Pessoas Jovens, 

Adultas e Idosas. 

 
 Parecer CEB nº. 11/2000 CNE/CEB - Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação de Jovens e Adultos. 
 

 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº. 1, de 5 de julho de 2000 - Estabelece as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos. 

 
 Resolução nº. 3/2010 CNE/CEB - Institui Diretrizes Operacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos à duração dos cursos 
e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação 
nos exames de EJA e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio 
da Educação a Distância. 

 
 RESOLUÇÃO nº. 2 de 19 de maio de 2010 (*) - Dispõe sobre as Diretrizes 

Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de 
privação de liberdade nos estabelecimentos penais. 

 

EDUCAÇÃO DE PESSOAS JOVENS, ADULTAS E IDOSAS: referências para 
estudos 
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 Resolução nº. 239/2011 CEE - Dispõe sobre a oferta da Educação Básica na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA, no Sistema Estadual 
de Ensino da Bahia. 

 
 LEI nº. 13.632, de 6 de março de 2018 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
dispor sobre educação e aprendizagem ao longo da vida. 

 
 

 

  EDUCAÇÃO DO CAMPO: referências para estudos  
 
 

 

 Base Legal da Educação do Campo 
 

 BRASIL. Presidência de República. Decreto nº 7.352, de 04 de 
novembro de 2010. Dispõe sobre a Política de Educação do Campo 
e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – 
PRONERA. In: BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI. 
Educação do Campo: Marcos Normativos. Brasília-DF: 
MEC/SECADI, 2012, pp. 81-88. 

 

   , CNE, CEB, Resolução 1 de 03 de Abril de 2002, Institui 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo. Relator: Francisco Aparecido Cordão, Diário Oficial da União, 9 
de Abril de 2002, Seção 1, p. 32. 

 

   . CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. CÂMARA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. Parecer CNE/CEB nº 1, de 02 de fevereiro de 
2006, Dias Letivos para a aplicação da Pedagogia da Alternância nos 
Centros Familiares de Formação por Alternância. Relator: Murilo de 
Avellar Hingel. In: BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI. 
Educação do Campo: Marcos Normativos. Brasília-DF: 
MEC/SECADI, 2012, pp. 39-51. 

 
 BAHIA. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Resolução CEE nº 

103 de 28 de setembro de 2015, Dispõe sobre a oferta da Educação 
do Campo, no Sistema Estadual de Ensino da Bahia. Relator: Avelar 
Luiz Bastos Mutim. Disponível em: 
http://www2.egba.ba.gov.br/diario/DO05/DO_frm0.html 

 

 Fundamentos e Princípios da Educação do Campo; 
 

 CALDART, Roseli Salete, et. al. (org.). Dicionário da Educação do 
Campo. Expressão Popular, Rio de Janeiro, 2012. (Estudar os seguintes 
verbetes abaixo): 

 Pedagogia do Oprimido; 
 Pedagogia Socialista; 

http://www2.egba.ba.gov.br/diario/DO05/DO_frm0.html
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 Pedagogia do Movimento; 
 Agroecologia; 
 Agronegócio; 
 Educação do Campo; 
 Educação Rural; 
 Infância do Campo; 
 Juventude do Campo; 
 Questão Agrária 
 Trabalho como princípio educativo. 

 
  A BNCC, o DCRB e a Educação do Campo, Educação Indígena e 

Educação Quilombola: proposições sobre o currículo e as modalidades 
de ensino; 

 
 

 

EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA: referências para estudos  
 

 Base Legal da Educação Quilombola; 
 

 BRASIL, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Quilombola. Parecer CNE/CEB no. 16/2012. Brasília/DF: CNE 2012. 

 

   , Diretrizes curriculares nacionais para a educação das 
relações Etnicorraciais e para o ensino da História afro-brasileira e 
africana.Brasília/DF: SECAD/ME, 2004. 

 
 Fundamentos e princípios da Educação Quilombola; 

 

 CALDART, Roseli Salete, et. al. (org.). Dicionário da Educação do 
Campo. Expressão Popular, Rio de Janeiro, 2012. (Estudar os seguintes 
verbetes): 

 Educação Quilombola; 
 Quilombos. 

 
 A BNCC, o DCRB e a Educação do Campo, Educação Indígena e Educação 
Quilombola: proposições sobre o currículo e as modalidades de ensino; 

 
 

 

  EDUCAÇÃO INDÍGENA: referências para estudos  
 
 

 Base legal da Educação Indígena; 
 

 BRASIL, Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012 - Define 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena 
na Educação Básica. 

 
   , Parecer CNE/CP nº 6/2014, aprovado em 2 de abril de 2014 

- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=11074&Itemid
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=15619&Itemid
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=15619&Itemid
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Indígenas. 
 

   , Parecer CNE/CEB nº 13/2012, aprovado em 10 de maio de 
2012 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Indígena. 

 

 Fundamentos e princípios da Educação Indígena; 

 
 

 CALDART, Roseli Salete, et. al. (org.). Dicionário da Educação do 
Campo. Expressão Popular, Rio de Janeiro, 2012. (Estudar o seguinte 
verbete): 

 Povos Indígenas. 
 

 A BNCC, o DCRB e a Educação do Campo, Educação Indígena e Educação 
Quilombola: proposições sobre o currículo e as modalidades de ensino; 

 
 

  EDUCAÇÃO ESPECIAL: Referencias para estudos:  
 

 

 Estudar o texto do DCRB referente à Educação Especial. 
 DCRB (p. 52-54). 

 
 Estudar os marcos legais que norteiam a Educação Especial no Brasil. 

 Constituição da República Federativa do Brasil (1988) estabelece em seu art. 
206 “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, e o art. 
208 que garante como dever do Estado a oferta do atendimento educacional 
especializado. 

 

 Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 
59 estabelece que “os sistemas de ensino, devem assegurar aos alunos 
currículo, métodos, técnicas e recursos específicos para atender às suas 
necessidades”. 

 
 Decreto nº 3.298/99 – Regulamenta a lei 7.853/89 que define a Educação 

Especial como modalidade transversal a todos os níveis e todas as 
modalidades de ensino. 

 
 Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. MEC/ 

SEESP, 2001. 
 

 Lei nº 10.436/02. Reconhece a Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio 
legal de comunicação e expressão das pessoas surdas do Brasil. 

 

 Decreto nº 5.296/04. Regulamenta as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, 
estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 
 Decreto nº 5.626/05. Regulamenta a Lei de Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=10806&Itemid
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=10806&Itemid
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=10806&Itemid
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 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

MEC/SEESP (2008) apresentam objetivos e o público-alvo da educação 
especial. 

 
 Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação 

especial, e o atendimento educacional especializado. 
 

 Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e garante 
aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista os mesmos direitos das 
pessoas com deficiência. 

 
 Lei n° 13.005/2014 aprova o Plano Nacional de Educação (PNE). A meta 4 

dispõe sobre a educação especial. 
 

 Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 
 Estudar os textos com os Marcos Teóricos e Conceituais da Educação Especial. 
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